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8.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação 
das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.5. Qualificação Técnica
8.5.1. Comprovação de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA ou 
CAU do domicílio ou sede da empresa, comprovando habilitação para o de-
sempenho dos serviços objeto da presente licitação. No caso de o licitante 
ter sua sede em outro Estado e sagrar-se vencedor da licitação deverá pro-
videnciar registro ou visto no CREA/PA, conforme exigência do Conselho.
8.5.2 Apresentação de prova de capacidade técnica operacional da licitan-
te, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica forne-
cido(s) por entidade da Administração Pública e empresa privada, compro-
vando que a licitante prestou ou esteja prestando serviços de característi-
cas técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao objeto 
deste documento, e que façam relevância expressa, pelo menos a:
a) Execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em siste-
mas de energia, hidrossanitários, elétricos, geradores e climatização em 
edificação;
b) Manutenção de Usina de Geração de Energia Emergencial à diesel;
c) Manutenção de sistemas eletromecânicos de elevadores de passageiros, 
equipamentos de refrigeração como Chillers, Fancoils, Fancoletes, exaus-
tores, aparelhos de ar split, bombas de pressurização para o sistema de 
hidráulico de água gelada, exaustão e gás GLP;
8.5.3 A realização de vistoria nas edificações objeto desta contratação é 
opcional, contudo, caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá 
apresentar, junto com a documentação de habilitação, declaração de que 
tem conhecimento da complexidade, dos aspectos relativos aos serviços 
e demais informações necessárias para a execução do objeto da licitação 
responsabilizando-se pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de 
sua omissão na verificação dos locais de instalação.
8.5.4 Relação explícita e declaração formal da disponibilidade da licitante 
de equipamentos, veículos e pessoal técnico especializado, considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação;
8.5.5 Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada emiti-
da pelo CREA, de profissional(is) de nível superior, Engenheiro Mecânico, 
para os itens relativos a PR-PA e PRM-Santarém, devidamente reconhecido 
por entidade competente, pertencente(s) ao rol de responsáveis técnicos 
da empresa, com atribuições compatíveis e detentor(es) de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), por execução de serviços de caracterís-
ticas técnicas e tecnologia de execução equivalente ou superior ao objeto 
deste certame.
a) Execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistema 
de climatização de edifício comercial;
8.5.6 Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo 
CREA/CAU, de profissional(is) de nível superior, Engenheiro Civil ou Ar-
quiteto, para todos os itens, devidamente reconhecido por entidade com-
petente, pertencente(s) ao rol de responsáveis técnicos da empresa, com 
atribuições compatíveis e detentor(es) de Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) / Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), por execução 
de serviços de características técnicas e tecnologia de execução equivalen-
te ou superior ao objeto deste documento, com relevância a:
a) Execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva de sistemas 
elétricos, hidrossanitários e de combate a incêndio de edifício comercial.
8.5.7 Declaração informando que o(s) profissional(is) detentor(es) de 
Atestado(s) de Responsabilidade Técnica pertencem ao rol de responsáveis 
técnicos da empresa;
8.5.8 Para a comprovação de que o profissional pertence ao rol de res-
ponsáveis técnicos da empresa, a licitante deverá apresentar: no caso de 
sócio, cópia do contrato social; no caso de empregado, cópia da carteira 
de trabalho; e, no caso de prestador de serviço, mediante apresentação 
de contrato de prestação de serviço, ou declaração de compromisso de 
vinculação contratual futura.
8.5.9 Fica vedada a Subcontratação dos serviços deste objeto.
8.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pre-
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscri-
ção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e traba-
lhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou em-
presa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.
8.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação.
8.8 Encaminhar devidamente assinadas as declarações do ANEXO III, (dis-
pensado para as declarações assinaladas no sistema Comprasnet).
8.9.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
8.9.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos.

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e traba-
lhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou em-
presa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital.
8.10.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação.
8.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada 
a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tra-
balhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quan-
do requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subi-
tem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das san-
ções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.
8.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.15 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver con-
correndo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de ha-
bilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
8.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 
Edital, o licitante será declarado vencedor.
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminha-
da no prazo de  2(duas) horas, conforme item 7.4 deste Edital e deverá:
9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últi-
ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu repre-
sentante legal.
9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.
9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso.
9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 
5º da Lei nº 8.666/93).
9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numé-
ricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao ob-
jeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação.
9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10. DOS RECURSOS
10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pe-
queno porte, se for o caso, será concedido o prazo mínimo de 30 (trinta) 
minutos para registro de Intenção de Recurso via sistema, para que qual-
quer licitante a manifeste, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema.
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes-
tividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito.
10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 
o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apre-
sentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.
10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 


